
m 5i D E SOUzÂ DARRT]'O E III EL'

N,T'STRiS§INIO SDNIIOR^PRICOf, IRÀ DÁ CO]\IISSÃO
DE PRXCÁO DO MT]NICíPIO DN ARÀCATT.

IT,MA. ATJTORIDADE St'PERIOR CO}íPETENTT.

pREGÀO PRf,SXNCTÀL N' 09.007/2021- SR-P

Objcto ó a REGISTRO DMR§ÇO PARA FUTURA E ilvtrN1't1Ât, AQUISIÇÂO

DE ITÀ'TERIAI, DE ÍIIGIENf, PESSOAL PARA T'NIDADE DE ACOLHIMENTO,
JÚN]'O À SECRETÀRIÁ DE C:DÀDANL{ E I)XSENVOLVIMENI'O SOCIAL
DO MI]NICi}IO DE ARÂCATT. CE,

A ernprcsa § R DE SOIJZA AÀRRITO EIR-ELI, com endeÍeço na Rua Ccl

Alexandriho. n" ?66 - Baitto Centro Aracati - Ceará CEP. 62.300-000, inscrito no

CNPJ sob o no 61.492.565/0001-53. inscÍiçâo estâduâl de no 06.889.81?-7, r§prcsenladâ

pclo proprietário Sr. Silvio Ricârdo de Soúza Ba.reto, residente na Rua Ccl
Âlexandrino, n" 266 - Baimr Centro 

^racati 
- Cearâ CEP. 62.800-000, i0scrito no

Cl,li de n" 235.875.983-04.

DOS FATOS

RECt]ISO ADMINISTRÁI-IVO. E]!I
FÂCE DA DESCISÀO DA II,I'STRT]
coltrs§Âo t I t-IcrTAÇÁO C0NTRA
iT IIABILIIAÇÃO DÁ EMPRAS^
CoNCoRREN'II JC DIÂS p4Sll.VA-
M[. PESSOÂ DE DIREITO PaiBLICO
T PRIV.{DO, INS(]RI'TÂ NO CNT.I
soB N, I8.198.988/0001-00.

§ R DE §OtizÀ BARRD1 O tIRELl, iá qualificada nos autos da iicitaçâo ern

cDigmfe, \'em, ,espeilosamente, pemnte a DOU'|A COMISSAO DE LICITAÇAO DII

PRI]CÀO DO MIJNICíPIO DE ARACAII E AUTORIDT\DE SIIPEIIIOR

COMPE'II'N1T], PI]t,OS OS tIA'fOS E FI..JNDAMENTOS A SÊGl]IR FXPOSTOS.

cordialmenle, interpor o seguinte RTCURSO 
^DMINlsl 

RAl lvo, cori basç no ârt.

109, inciso l, aiinea "a', da :ei 8.óó60/9J, conlr& a habilitaçâo da empresa concortenle

J C DIAS DA SILVA-ME, pessoa de diÍei1o público e privado, in§cÍita 0o fiNPJ §ob

n" 18.118.988/0001-00 do ccíame em coilsnlâ. o qual rcqlrcr scia recebido e' ap,,rs

ANCIiSâdO, SIJJÂ REFORMADA Â DECISÃO PROI}.;RIDA, NO PRAZO DI] ]
{]'RÊS) DIAS UTÉIS, OT] NI]SST MESMO PRAZO. FAÇA O SUBIR AO GES OR

MLjNICtPÀL DO ORCÀO CERENCIADOR DA SI,]CR[JI'ARIA Dlj CIDÁDANIA E

DI]SF:NVOI,VIMI]N1'O SOCIAI- DO MUN'CÍPIO DE ARACA]] . CB. O SR.

MÀRCELO PORI'O DE FREII^S. autoÍidÂde supcrior compelenlc, pelos os 1àtos c

fundamcntos a seguir !\postos:

Preliminanncnte, cst& Rcconento pede,icença para teaÍirmaa o respeilo que

dcdica aos ntçmirros da douta Comissão de Licilaçâo e à digna AuloÍidadc Julgadora'

L)estaca que o presente recurso len estrita vllculaçào à Íltçrfretação objetiva dos fat§s

do procçdinrcnto licilatório.

INICIÂLMEN'I'E

tü
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o.\t rt)et§pnt - a4o1 ún

A ov€ntual discordôncia deduzidâ neste lecurs0 Íundamentam-se n0 que

prcconiza dc modo espccifico à Constituição FedeÍal, à Lei de Lici&çôes, o indigitâdo

lrdital. e 
^côrdãos 

c Pareceres do Egregio 'fribLmal de Coalas da Ulliâo, qug devenl qer

aplicaàos, c que não foram obscrvadás na rlciisâo recorrrda. 
.^+i/

ti
Prcçipuatncntc q§clarece a Recorrcnlc quc â interposlçào do prcsenlc Rc§uÍ§Q

Adrninistralivo c o exelcicio do dareito 9 da galarllla collstilucl\,nill do conlrlditório'e da

arnpln dcfcsa, jarüais havcndo por parlc dc§lâ clnprcsa o inlcrc§sc cm tcnlalivâ de

Í'rrstrar o proccdimenlo li.jlstôrio, ilo coutrário, o objetivo sempre tbi e será de qu§ e§te

ocona dcntro dos dit8trcs lÇgais. sob â égide dos sagrodos c b*ilnres principios da

Icgalidade c da igualdade.

DA TEMPESTryIDADE

l)eclarado vencedor, o Prcgoeiro êbrirá praro dc.J0 (lrinla) minutos. o licitalxe
intercssado em inlerpoa recrrso dcverá tDAnilestar-se. de Ibrma imcdiata e molivâda cm

canpo prôprio do Sisterna Iletrôl1ico. 
^pós 

a n]Ânileslaçio no sistcma. sç'íá conccdido

o prazo dc 0l (trê§) dias úleis para ap.esontação das razõds do rccurso, licando os

dçmais licilantcs dssdc logo intimados para apresenlar ôs conlía Íazô§s em igual nimero
dc dias. que co,neçaÍâo il corrgÍ do ténrino do prazo do reco|rcnle.

A petição l{ecursal deverâ scr qncirnlinhada, dcvidamcnte inslruidas (as§inâtu.ii.

endereço, .azão social, no do proç9sso, no do pÍegão s t§lefbne para conaa{o, e_mÂil)

I'ara o endercço clearônico. Não será conhcçido o recurso cuja peliçiio tcniâ sido

apÍese0tada fora do prazo e/ou subscÍil! por procuÍador nào habilitado legalmeDtc no

pÍoccsso para rcsponder pel0 cnp.esa. A lilla de nanife§tação intediola e motivadn do

licita,ltc irnpoÍtâú a decadência do direito dc lccurso e a ad.judicaÇâo do obieto da

licilâÇào pelo (a) pregoriro (â) ao vcnccdor. O acolhimello <ic rccurso intporlará a

inlalidação âpenas dos &los insuscetiveis dc aprc\'eÍâmento. Decididos os recursos, a

rutoridadc competenle lará a adjudicaçâo do objelo da licitaçio âo licilantc vencedor. 
^arloridado coDltÉlcnts podqrii, âsscgurado o çonlraditóÍio c a aorpla dcfcsa, aplicar a

pcna cslâbclecidâ no rítigo 7" dâ Lei n" :0.510i02 e legislaçâo viger1le.

DAS RÁZÔES DO PEDIDO

'I'ralr-se da prescnte licitação PRrcÀo ELETRÔNíCo N" 09.007/2021' SRP.

rujo o objelo compree.dc a realizaçÀo na execuçio dc 
^QUIslÇÔlts 

DIi
ItAl'tRI^l§ Df, IIIGIDNII PISSO^L, da qual panioipa d possoa jurídica .r

cmpresn S R DE SOUZA BARRE'Io EIRÍ1,1, oÍa Íscortente.

E da lavra da Recorrente'§ R DL §OUZA BÀRRtrTO ElRiiLI", que a

Iicitaçio lenr por objetivo:
"pcrmitir quc s 

^dmini§traçio 
Públicn contrste

âqüeles quc reúnâm âs condiçõc§ naces§á'iâs pâra

o xtendirnenlo do intere§se público, consi{lerondo
Í§pcctos relacionÍdos À hsbilit'ção .jurídicí,
cnpâcidtrde técnic, e elonômicâ-fiÍâ,lccir0 íln

licitârJe, à qualidade rlo prodrto e lo valor do

objeto' sclrcionândo, port{nto, a âlieríativlt n'âis

Y0ntrjo§8 pâra lr Àdnlinistrâç§o Pública"'

Ncssc tnesnto diÂpâsâo, cncontrâmos trtais unra T'cz t manilbstação de Mqrçal

.lu.l.n l'rlho lf l
.lu
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".;:::::: _Í , nàn i Dos'i\cl a AdmilrlslÍJçà rrr\ocar

"i,,,,",''ri. r"trnçlo dt leEil'itnidrdc d.: ltos

:ffi '; 
;i;;,;;l ;.,'^''ransr'erir,0. 

particular. o

ii,,.,r" u,ur" a*i"'"rncnlc conlpleri' Asslm o

: lil':;'J';;i; ê;""r(rrÇào que rttcrminotr \ r\

^.r'.,tl,niria"A. 
lpenas drr e'rigência: cs, mÀ'1

-,nirnr\ t)ossi\els. Porlinto quanotl' d\ /

"Jrini."ria" 
produzrr eri!incias . 

tnatorct 
17

rccair0 sohle ela (' dc\cl dc c\ locncldr d I

liri'.àio-r.ri dc su'r eondrrta 'irn lace dir

i-""i..,,t"i.à" v"' há outro rnolivo par'r isso' t
|,]:'"':"''; ÀJrin,'r'oi:u imPos crrgincia

L"r".t",,n-f" co, h.,t 
"m 

olguma avaliaçâo

li,i].ii"i; ui,rn, o'ur't" a rlrscrrcionancdar'lc

;,,' ;i;..r; das cxrginctrs dc 
-tluahllccçio

i.l.ni.o-' up.t..,unrl nàtr slBnillca (luc J

ill,,'".,rrJa" I)osrfl e5colheÍ as que bcm

",r"^,f., 
i.*"rm lcln de ser rLsultiJo dc uln

;i,.;; l;;;". fundJdo cnr í47õe: rúcnrco-

iii"ii.",.""p,'n."t"' o queslionamenro do

.rnicular conduz. em primcilo lugar' a

oJ",,";*uuaao rc\cl.jr publicâmenlc os r11ot'l\0s

n.: t". a..itl" ltepoii conrluz a aplicâçiu da

ur,,,^ doa ,uf,,ut Jclcrmlnolllc'' Oll sLJa' \c il

,ii;;,;.;";; ltvcr a"alrado 'nal a rcalir'lade'

;;1,;;;;;;" tndrspcn§av'l urna erpe'iênt'a

"rl" 
i.lr"*,*" sc rcv'jlr dlspensu\'cl' scu Jto

H; ;;;;;.';i;" 'rn 
comcnrirÍros d Lci dc

il;: ;:;.,:J 
-J 

corrtratos 
^dmrrrisrrrtir 

o:.'

Dralelica f cdição P ll7)

a rccorrçnlc [or rnlirnrda dit dec'sào qu'r ltrlgÔu a firsc ut l:!:l'-'::::'u

l[ll''i-f 
"'"'."Jffi '-':"iliffi 

:,il:i§i:üT,:fx'i.fil+
l,l i|iii.i,'$.i"J'SPJi-l^:üi; ;Xill',ll:ltX;'1il' ilií"'ii.iu.ai,errvr,rs coM o ()tlillro ur 

:.1 1_:l:,'.',?:,?: .,,i,, i, se lixrc,r.
l,i iii' ilii.,l't. ..ünRoMr:)'{ ILNDo u IrN rENDIMEN r'( ) Do Qr lrl sE' L1Ár( It

r/ í., /. co,ln',,çió nc a{rl.orrio i:iT'L:lro"l:*iX.: 1il:lí:'iii,*H":1:
:,ilr::i:l;lii"'i:iill::;ili;ô;! rd::f,l['i' it"ill:'."';;lli tJ;:'l:l'*';::'"f .il t iü::-t,í:lli":: :i.,"-i'.',{i.i,:l li..l;,11,:; ;"'""'"';;-;;;,,i.,,.;,"",r'i«ra,c,c,rt,.:f:,i";'""ij[)]'';;;;*'i.'r,*,","i..-'.;,,",,'
5o.,r" 1^,iu*' r't'gt*'' nr" '! onn'nr' tr'ÍI
iirnicacmqucsuo c:

'[ili,i;", ","",,".':'r :'-*i]1l*"llll fi,iil:::Ii:" "'í,. 
s('|n ú!ür i

l,':?::11'jJ,;.x';'t'""'".:,:,llli," 'ii.';:;';."'lri:,:"Í*::::[,iliJl;l;,i
l ii]li::l;l'-:tfl , fl ;llli;:'ru'l;;;;' ""t1111 "" 1111
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.otr; a4 r r6pBt. tt4 rt-t 1u

"lleconhcciluncntc' t1 t\,tlpclilão c !'c Pos\^'tt\
il1tlcrsu.ht ú pritlcípio ít19k, à\ liailuçflcs. t)ots
rollÍ'nle uo vkthli.ú'lLt o l>olet l'úblio PaiL' obÍet d
p\l7osla ecoottticúltrullc urdir r4lllu!)sÜ,
baroteundo. u§sin os prcç\,s de suus ohtas e

:tantçrts. (htt, u cÍ18êt1ckt de "capoctdtttlc ticn''t'
olleruc:küttl", fios lanbÍ tlefitlilor m Ptiltnifl) th)s

dirPo!iti\bs rultru, PÜrÍictttt?c|1lt i,ttidhili:d a

u»secttçãtt icssc oliet^b, Poi.t itgnrcn!Ít. Lfu finki
inconk»tltittl, o xnbüso los ltorút'ttr
aonpctilotur, na hedid.! cn qua, cml,or lt"sttiqd()
.\)tpo lécnico lc *»ttPtttvula arpttiii,tlít, llttttt
an[)rcsu sotllcnle se hahiljl( at cot*orrlt se

&ryrtovttt ju havu rcdli:Il&) ohra 01! ttit'vi{o fu
cr»nplelillu.le tícüiclt ilinllcu ti qüc eslitcr Íct a

liLil4d4. ltnpõent'sr' d.\t-ttt]. t'-\pl!,1gir lo lcttt.t rt:t

ii;\iporit iyos (»1 lico, qut, ptr- possibtlitarf » possh (\
lire(:bna rúot an proveúa) dr: anprtnti tlc nut'r
Por'íc. ie »lo§lrattt,lhlgilltll,!»tntt u)nluirbt oo

i lcsrc Ptihli.o. (.. ) '

A ileg.lidade de apreselt[çio de capacidade 1écnico-op§.acional, alén de

latcnle. no píescnts caso, já loi objcto ds aprcciâçâo po, ôrgâo colegiado federol.

Clumpre deslacar que a promoçâo de diligôncias é utna Íàculdade da Comisi'r
Permanenle de Licitaçôç§, confonne disposlo no art. 43, § "1", da t,ei n. 8.óóói933. de

Íorma que eabe à Comissão decidir pcla promoçâo das diligênciâs que julgar uecessárils

para o desenvolvjmento dos seus ttabalhos. Co,n isso, dtrântc a fÂsc de llabililaçâo, e§ta
(irnissão promovcÍ diligência, conl'orrne dernonstrado nos xutos, inclusivc juntr) à

rccoÍÍen1e, dc lor»ra que a rcfcÍidl licilânte nâo :aouxc elenlenlos quc collÍribuissc l

para a co,nprovação da reirl €recução do ob-icb do olcslado d§ capsçidadc téçniça

apresenlado.

Diantc disso, buscou averiguaÍ que 0 mesmü esla inabililadr, lelldo encontrrdo

urra inconsistência na sua documÊnlaçào, podcria fl Adnlini§haçào ter o rÔsmo
(irntcndiolento, parâ a cmincnte desclassiacaçâo do cerlâlne

'aal motivo surPrffnde[ ainda Inais it enrpresa S R DE SOUT-A t]Altl{Flll)
ElRllLI. F)s1o que o mesnla l_oi hâbililada. PoÍ Iim. considcÍando-sc quc a

Adrninislração deve trabâllür no escopo de oblcr senprc o tnaiol úmeao de proposla§

possiveis. na buscir dÀ proposla màis vantdosa Sobr.tudo n t caso do PJ98li9.J]99!!!!

;lor.
K.
f-__:'

tld

Nesse aspecao, a licllanle nào comprova experiéncia na exeauçâo de impottanlcs

iirlas operacion{is, lais conto gestão de aquisiçâo de materiais. A jLrrispmdôncia tios

'lribunais de Contas acerca de capacidâdc lêcnica_opc.aciollal leciola que a exigência rle

cxpciência ern cxecLrção cle obra iem colrto ob.ietivo g aotir que as titturâs conÍalâdâs da

Ariministraçào Pública i€nhilnl capacidilde opcracio nl de execurar 
-adcqlladamcnlc 

o

obieb. Iskr é, elas devem dispor de caplcidâde gertncial rle opemcionalizâçâo il)tc8ral do

empr.erdirrcnt!, dc rnodo a lldimplir o objelo t..]t/
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Àcontece qne o reÍerido Íesullado d.l fa§e de hâbilitaçào, merccc ser revislo,

porq!ârto que esta lc§pçitável Comissão nâo âgiu com o Àceno roalunreiÍo, pois, ncssc

Çâso, dei)ro de se âtentrr pârâ rs forDllidade e s§ exigêncirs do certâme, já que

rto Icvou cm considcrâção os crilério§ obietivo§ d{Íinido§ no Udilal, o que conlriria

iionlalmente as normÂs e principios c§labelecidos pela lei 8.6660/91 e Lei n" 10.520/02

e legislação vigcnte

Ú óbvio, pois, que o divcrgência ne§tc itcm cspecifico' configurâ
iríegulârklade da cmpresr, e invalida, por viâ dc collseqüência onde a situaçâo

oonfigurâ lÍâtnnento de§iguâ1, e poÍ isso rtenla contra a sessâo pública

Ness. sertido, tem dgcidido o 'l.ibunâl dc Conlas da Uniãoi

"O licilor{e que icí\or tle foneceL qaaisquer dot tlocurrÉttÍos etigidos' ou

aprcse li-lo e»r alesaí'ot.lo con o est belecilo ,tu ato cottt'ocaÍóio oL inegülnti.lÍdes
Nerd considemdo iwbililodo" (Licii«ções e Co ltãtos Oientaçõe§ Bisic?.§' 3a Ed,

RevisÍa, Átualizadt e .4»rpliadu - Brasília 2006 - TRISUN,IL DE CONTÁS DÁ

liNl.lo- Pag. 1ó9). (Çtift nosso)

Ncsse nrestÍr(i diapasrio. encontmmos mais !m0 vez a lrâliJbslaçâo dg MaÍçll
.lusten filho:

"(...) nâo é possivel â AdminislraÇâo invocâr

algufi tipo de presunçilo de legitimidade de alos

adminislmli\'o§ parà lÍan§fcÍjr âo PaÍliculâr o
ônu§ da prora exta§mament€ colnplexa Às.§im o

e poícluc liri â constihição que dctenninou a

adrnissibilidade apcnas das 9\igências âs müi5

minimas possiveis. Porianto, quando a

Adlninistração pÍodllzi, exiSênçiâs nlaiores'

rccairá sobrc ela o dercr de evidenciar a

conlbnridadc dr suâ condula em làcc da

Constituição Ma§ há outro notivo paÍa isso. E
qüe. se a Admitrislrâçào nnPôs erigêlrcir
rigorosa. 1ê'lo com base em alguma avalicçio
inleÍna. Err últimâ o0álise. a disc.icionaíiedâdc

m Íixaçào das exigências de qualiiicaçâo

túcnlco- operucional nâo significa que a

AdnlinislÍação poss. cscolher as que bem

cnterdcl. A cscolhâ teln de ser Íesultado de un1

processo lógico. lurrdado em razõcs lécnico-
clenliÍicôs Poísnto, o questionalnenio do

paíiçular condtlz, en primci«r Iugar, à

^dministÍaçâo 
Ícvclar publicâmenle os nlotivÔs

dc sua detisão Depois, colduz à aplicaçiio da

Eoria dos motivos dctc.rninântcs. Ou seja' se a

Admini§lraçÀo liycr írvaliado mal a rcalidadc'

. Íepuaôndo conlo indispensálel ul'â expeÍiêítin
quc tccnicâmenle se rcvclô dispcnsável. seu alo

não pode ptevalecer'" (in "Comontários à Lcl de

Licitâçõrs c Cotrtralos Àdminislratil'os"'
Dialética. 7' cdiçtro' P 3l7)'

DOS FUDAMEN'I'OS JTI ICOS/ LOGÀI§ ACERCA

lrl
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Com eÍ'eilo, cnbe iodagaÍ, se I documentaçào a qull atende is cxigências rio

cdilal, bcfi Çomo da l-ci dc l,icitações' qLre fora apresentada deotro da platalbrma digital

dc docurÍenlos de }âtlilitaçeo da licitação. tcria sido dc falo ollservada pela doula

CoÍrissão dc l.icitaçào, ou sc a nesma râo fora considcrada por nâo alender âlgüma

fonna prcscrita no roDlando editalicio

Essa LtC,{LlrÂDE são todos os prooldimentos & selcm:omados antes'

durante c apos o certame licitatório Sslienlamos que a vrnculação &o alo convocâtóÍio c

urn rJos princípios íoncadorss da licitaçâo, c§taído conlido no arl. -1o',da Lei no

I ó66193, e a garantia da lisura do procedimenlo, conformc eísina Cârvalho filho:

",,,e o gaftnÍid .lo aírnlttislraílor e do

odúittistÍ los, Sigtt ica .lue os ruqru§

ltuçaiis pota o Proceiir e, o deveht

ser Jielnv te obsenrda§ Por loio§.

"§e o rcgrafl\ado ,tão e resPeitada. o
prccetli tunb se toüo INYÁLIDO e

SASCEuYEL de co eção tto tlo
adrfiitisrrotit'o o u i utl i c ia l "

Iftpoí1ante ressâltar que o legislâdor oligináÍio, nluito bem se preocupou enl

evjlÂr que fosscnl cxigidos documenlos estranhos aos deteÍminldos em lei, assim de ser

ol)se.\,ado qle a documentaçâo rclaliva à habilitação j uridila cncoolra-se DUVIDOS'\,
nâo sendo possível porianto ao Adminislrador exigir docurnenlos nâo prcvistos cm lsi,

sob pena de lerjr á l-egalidade. assiln. obseÍvô-so que da lct.â legal coDsla a làltê 1al

doculnentação I-lMIT/lR-Sl'l-À a:

lnclusrve, nio c de,nais lernbrar que a prripria l,ci n." 8 666r'9i eslá cansgâdâ de

1ópicos dq prcocupaçio, Âccrca da respon§abilizaçâo dc clcnluais rcsponsávcis da

dispulq pori â) iÍnposição dc restriçõe§ ind0vidE§ À snllL conrorrôncia. b)

elâborasâo imprcci§, de editâi§ e c) inclr§ão d€ cláü§ulas que deootânl o

direcioí$mento do pmcedimento licitâtório.

Dtuld, respaldo a csse poder de cautela, o art. 82 oídçra que, os agellles

administratiaos que pÍaticaren ltos em dgsâcordo com o§ preceitos da lei de lici10ções.

âlenr dâs sançõas próprias âúnini§lrativ.ts prcvistas, "sujeitam'se à r§pon§abilidâde

cirilc criminâ1".
Assior, os fundanrentos iuridicos aqui expendidos §ào lontc dc valia universal

Dcranld il suurcdadc brasrlcrr , opcrüdorcs do dircito. c PRINCI?ALNIEN'I B

\CtlN I lls PÍ Dl X OS, p(,is conslrluc,n frotÉçil' flo sagía.lr) intcrcssc pühlrco maior

razâo esla suiioienlc a proclâmaÍ a rcliilcação do editâl no locânte às exigências que

ertrapolam os conrandos lcgais.

f.
Ao sç proceder a c.liçâo tlo ccrtâmc licilalório, busca este Municipio ularor

eficiênciâ, co;diçõcs lécnicas âdequadas e seguns, c melhores resull§dos na

contaâtaçlo, como nonnalizinr os principios consti!ucionais noíeadores dâ$ açõcs dn

Adminislraçâo Pública.

Conlldo, tambem e cediço que a làsc de habililação objcliva nais o âtendimolllo

de rcquis;tos núsirnos que dcmonstrem a capacidade para licitaÍ. 
.Jüi-

»,r aúLlse o,rs ,TLEGAÇÔES Do IluPUGN.rl!T[ _l
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LrLrgo, a erigência eln queslâo configura iitconciliávcl çom a llnaljdadc dçsta

etapa, que, gise-se. cievt scr de 'oá.to/trlc srrrga/r:a", de modo ntssit e§toiÍa q!lrnp!e_s'

un"li,o, o. aÍgumenlos dâ orâ RECORRIN'l'[ na tnâi5 eslrilâ legalidâilq c

irnpcssoalidade.

Salicnlamos ainda, qüe o EdÍal e igtral paiÀ todos os participanl§s, lodos d§v'n1

vir p*.ticipaÍ clc forma igual, lodos dcvclnos scr tÍllados de lb.Dla i8uâl scm

pri!,itégios,sendo que temos que arçâr com todas as pe[alidadcs e pgídas de ncgócios,

po. Ihha ds conh,irimsüto ao alo ÇoovoÇatóÍiQ. e o Art 30 da Lej 8.666/91 e tlqm claro

nessc sentido.

'rl licitaçdo .Iesirú-se a go.attlir a ob§ert'írrcia do ptittcipio cottstilucio al n

isonomiu, a íeleção d& ptoposla núris wttttioso patu n od\tit istÍítção e a pronoçôo

do desen|oh)ir ?nto naciüul suslenláwl c seít pruce§sola e julga.l4 e esl ti
co,tíbtui.lade coht os pri clpiosbósicos .la LEGAI-lD/íD8, DÁ IIIPESSOÁUDÁDE'
DA MORÁLID'DE, DÁ IGÜÁLDIIDE, D,4 I'UBLICIDÁDE' D'4 PROI}IDIIDD
.IDMINIS'I'RÁTII'Á. DÁ''INCIJLÁC,4O ÁO INST'RUNTENTO CONI/OCÁTORIO,
DO JtJLGA.ttt\lo oaJETtt o E Dos Ql'E urES s.io «)RRLL|TOS"

Corclui-se quc a ÂdministraçÂo Pública, no eurso do proce§so de li.iíaçâo,
nâo podc sc a{astrr dâs regrâs por elâ rne§mâ cstâbelccidtl no in§trumento

$nvocâtório! Dois, I{râ gsrÂntit seguranÇâ c e§tabilidade i§ ÍelsçÕes juridic{s
decorrentes do certame licitltôajo, bem como para §e 1l§scguraa , lrâtamerto
isonômico cntre os licitantcs, é ncce§sário ob§crvâr cstritameíte âs di§Io§içôe§

consarntes do ediial ou instrumcnto congênere.

W

l'clo c\poslo. ccrlo da.iuslcza que invanavelmente nolleiâ âs decisôes exandôs

por esla doula Conrissâo de l.icilôçâo e autoridade superior compelçnle. que neste

c.rlanre csta rcprcsçnlâda por eslc do[to Prr8oerÍo(8) e stu gquipe de nembÍos'

cnrpcnhados cm manler lisura do certanrc ctr epigrâfc, tonurdo §ua deci3ão aom

iinculaçâo ao âto convocalório sçjam compreend:dos os algumçnlos aqui consignados

,ara que sejam DEFERIDOS TODAS AS SOLICI1ACOES CABIVIIS DESIA
RF](]ORRENTE

De,roostrado que há Inotivos plausíveis pra a erclusão dâ

CONCORRENTEytosto restar coflprovâÍlo nos âuao§ qte â .cícrida empresâ nâo

âtcndc às .ollaiçÕ.s de habilitÂçâo c\igidas o Edital. rcquer se-ia r€fornrado o

iulgâmcúto pÍolcrido, mediântc lodo o exposlo. e do mâis quc ceÍtamenle será suprido

pcla scmprc sapienÍe irtcr\'lnçao desta doulâ Comissío dc l.icitâção' paÍa â empre§â S

R DE §OL;ZA BARRETo EIREl,l, é sabidír que a licitaçiio na modalidade de ptegio

c vinculada aos principios básicos da legalidadc, irnpcssoalidade. rno.alidade.

igualdadc, publicidadc. cliciência, probid.de adnliri§traliva, vinc{lâção Âo inslrurnento

con,"ocatório e do julgameato obietivo. bcô conro âos frincipios coÍíclâtos da

razoabilidade. competitividâde c proporcionalidade. Deste modo, não pode htll'et

compromelinrcolo do intcÍcssc da administrâção.

DO PIDIDO

Indubilâvclmcnlc melhor será. IJE SE ÁPREC.]E 4 !N-I_]L!IIçI!), PJIa

dcsclassilic{i-la na paí1c f'ormal e inconsenúnio cont o catáter conrpelilivo da Licilagão,

oL'rservando os prir:cipios Íazoâbilidade. proporcionalidade c cficiênciir do iulg0mcnlo

lr',1objctivo.
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Peço cntão c acÍcdito .tuc .scl o:nsigerada 
.1- 

lllblll!ã:.-ry::::1.,Pi:l':
Comissâ0, por se tratar de materja de dlÍeito, como iii b ! ndamentada ln§ Qfjl
i,r,,auÁ"nini j",iai"ot, por sc tratâr da nrais cristalina JUSTIÇA e ji scolhida pelas

lnelhores doLltrinas aqui trâzidas.

Nâ reolola hipótese de não se ver t&i decisâo rcconsicicrada' quc Ibrneça oópia de

todo o procerlimentá licÍatório, do inicio â1ó â prcsenie dalâ, para subsidiar posterior

proccrlimenlo judiciul, c quc §9ja .emetido .t sutoÍidadq superior' confbnnc definido

rtentro do reguiamenlo d95se ó.8§o, para çonhecimenlo e posterior dçliberatâo

Rcqucr"sc portanto il ,gconsiílerâçdo dâ Doulr CollllscJo dc l'icilaçào.Lluc n

DECLARÁÇÀO Íl1l erlrrrrsa S R DE SOUZA UARRII l O EIRELI, eonlra ir h4bililrçAo

da emprcsâ concoÍrenlà J c DrÁs DÀ sll-vÀ-illlt, Plssoa de dileito pút i§o c

prirado. inscrita no CNPJ sob n' 18.198.988/0001-00, que â mçsma nâo prossiga ro

ccrlânre. ou lnesmo, na expeclâliva de que tudo se íesolv sd.linistrativ!1t1enl9, selll it

necessidadc dc se buscar a tutela j utisdicioral, c, lxdo po. ser qucstâo de direito e dr se

Iazer. mais lidinlâ JtlSTlÇA, devenclo screm enrrigidos c revisados as 
'efeÍidâs

ilegâlidâdes e prôblemas aponl4dos efeluando as devidâs corÍeçôes e postctiormenle

respeilosâhente perante Vossa SenhoÍja, solicitar o defcrimento pcra o Íenanescenlc.

tcDdo enl visla quc, ante aos ja§los motivos supervenlgÍltes ao Pregão enl comentâ'

Pâssando assim oportr:[idade f; uita e declarada lomalmenle ao §uce§sor (2" lugl' S

i{ DE SOUZA g,AnnE'fO EIRELI - CNPJ! Ó3.492.565/0001-53) gâranlindo o

alcrrdinrt.lo do inlercsse pLiblico e os lramilcs prorgdintntÂis atinentcs a lcgalidade

Poa todo o exl»sto, e confiante na benemcrlla compreonsâo dessa lLtsttt

autoridadc j ulgadora e,/ou coÍlis§ã0, pedimos:

Nestcs tcnnos pcde c eslxta.

Dslcrincnto.

Arircati - Ccníá. 06 de sctembro de 202 i.

SilYio liicardo de SouTa tiârÍclo
I'ropÍiclário

CPF n' 23J.875.983-04


